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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 120, de 2016
Mensagem A-nº 59/2017

São Paulo, 15 de março de 2017
Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 120, de 2016, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 31.814.

Em linhas gerais, a proposição objetiva proibir os estacionamentos ao ar livre e os estabelecimentos comerciais com espaços vazios, de função similar, de utilizar pneus como anteparo de veículos, estabelecendo penalidades pelo descumprimento dessa norma.
Sem embargo dos altivos propósitos que motivaram a iniciativa, voltada à proteção e defesa da saúde, vejo-me compelido a negar sanção ao projeto, pelas razões que passo a expor.

O combate à proliferação do mosquito “Aedes aegypti” e às doenças por ele transmitidas é uma das maiores preocupações no âmbito da saúde pública, demandando ações planejadas e articuladas entre as diversas esferas governamentais, sendo decisiva, igualmente, a participação da população, a fim de se eliminar os criadouros do mosquito transmissor. 
No âmbito federal, foi editada a Lei nº 13.301, de 27 de junho de 2016, que dispõe sobre a adoção de medidas de vigilância em saúde quando verificada situação de iminente perigo à saúde pública pela presença do mosquito transmissor do vírus da dengue, do vírus chikungunya e do vírus da zika.

Referido diploma legal também alterou a Lei nº 6.437, de 20 de agosto de 1977, acrescentando nova infração sanitária, consistente em reincidir na manutenção de focos de vetores no imóvel por descumprimento de recomendação das autoridades sanitárias (art. 10, XLII).
Todavia, campanhas de conscientização da população constituem o meio mais eficaz para eliminar os criadouros de mosquitos, já que há diversas medidas a serem adotadas para esse fim, tais como a lavagem de ralos externos e canaletas de drenagens para água de chuva, eliminação de pratos e pingadeiras de vasos de plantas, manutenção do escoamento da água em lajes e marquises desobstruído e sem depressões que permitam acúmulo de água, eliminando eventuais empoçamentos, realização de limpeza periódica de caixas d’água, que devem ser mantidas vedadas. Quanto aos pneus, quando utilizados como anteparos de veículos, recomenda-se furá-los, no mínimo em seis pontos equidistantes, mantendo-os sempre na posição vertical.

No Estado de São Paulo, medidas para combater o mosquito já foram adotadas pelos Decretos nº 46.612, de 19 de março de 2002, que institui o “dia d de combate à dengue” no Estado de São Paulo, e 47.334, de 18 de novembro de 2002, onde se recomenda que, em cada município paulista, seja realizada ampla mobilização popular para buscar e eliminar os potenciais focos de reprodução do mosquito, sob a liderança do respectivo prefeito municipal.
O Decreto nº 62.130, de 29 de julho de 2016, por sua vez, criou, no âmbito da administração direta, indireta e fundacional, equipes de trabalho denominadas “brigada contra o ‘aedes aegypti’”, elencando as diversas medidas a serem adotadas pelos seus integrantes.
Ao se restringir a uma única medida, destinada a determinados estabelecimentos, a proposição se mostra ineficaz para atingir a finalidade almejada, não se justificando a sanção do projeto.
Por outro lado, ao estender a proibição aos pátios estaduais, o projeto incide em inconstitucionalidade por tratar de matéria de cunho eminentemente administrativo, que se insere, portanto, na esfera de atribuições do Governador do Estado (artigo 47, incisos II e XIV, da Constituição Estadual), a quem pertence, com exclusividade, a iniciativa da lei, quando necessária.

Com efeito, cuidando de medida concernente a aspectos gerenciais internos da Administração Pública, a avaliação a respeito da oportunidade e conveniência da implementação da providência em apreço compete ao administrador, consoante critérios próprios de planejamento.

Dessa forma, verifica-se que a proposição invade competência conferida privativamente ao Chefe do Poder Executivo e, em consequência, viola o princípio da independência e harmonia entre os Poderes, previsto no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, da Constituição Estadual.

Raciocínio equivalente se aplica às obrigações impostas aos pátios municipais.
Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 120, de 2016, devolvo o assunto ao reexame dessa ilustre Assembleia.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.
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